
Despesas de Exercícios Anteriores-Elemento “92” 

 

 

As Despesas de Exercícios Anteriores referem-se às dívidas reconhecidas para as quais 

não existe empenho inscrito em Restos a Pagar, seja pela sua anulação ou pela não 

emissão da nota de empenho no momento oportuno. Originam-se, assim, de 

compromissos gerados em exercício financeiro anterior àquele em que deva ocorrer o 

pagamento, para o qual o orçamento continha crédito próprio, com suficiente saldo 

orçamentário, mas que não tenham sido processados naquele momento. 

 

Assim, conforme especifica o Art. 37 da Lei nº 4.320/64, poderão ser pagas a conta de 

dotação específica consignada no orçamento da entidade devedora e discriminadas por 

elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica: 

 

• As despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento respectivo consignou 

crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na 

época própria; 

• Os restos a pagar com prescrição interrompida; 

• Os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício financeiro 

De acordo com o § 2º do Art. 22 do Decreto 93.872/86, considera-se Despesas de 

Exercícios Anteriores, aquelas: 

• Despesas que não tenham sido empenhadas em época própria – aquelas cujo o empenho 

tenha sido considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício 

correspondente, mas que, dentro do prazo estabelecido o credor tenha cumprido sua 

obrigação; 

• Restos a Pagar com prescrição interrompida – a despesa cuja inscrição em Restos a 

Pagar tenha sido cancelada, mas em relação à qual ainda vige o direito do credor; 

• Compromisso reconhecido após o encerramento do exercício – a obrigação de 

pagamento criada em virtude de lei, mas somente reconhecido o direito do reclamante 

após o encerramento do exercício correspondente. 

 

E conforme orientações do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 

7ª Edição, p. 131), considera-se como despesas de exercícios anteriores: 



 

“a. Despesas que não se tenham processado na época própria, como aquelas cujo empenho 

tenha sido considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício 

correspondente, mas que, dentro do prazo estabelecido, o credor tenha cumprido sua 

obrigação; 

b. Restos a pagar com prescrição interrompida, a despesa cuja inscrição como restos a 

pagar tenha sido cancelada, mas ainda vigente o direito do credor;  

c. Compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício, a obrigação de 

pagamento criada em virtude de lei, mas somente reconhecido o direito do reclamante 

após o encerramento do exercício correspondente. ” 

 

Logo essas despesas são aquelas “cujos fatos geradores ocorreram em exercícios 

anteriores àquele em que deva ocorrer o pagamento”. 

O processo referente a Despesa de Exercício Anterior, deverá conter documentos que 

constituem a fundamentação legal para o Reconhecimento da Dívida. 

 

Indenizações e Restituições-Elemento “93” 

 

 

Compreende o valor das apropriações de despesas correntes, com indenizações, exclusive 

as trabalhistas, e restituições, devidas por órgãos e entidades a qualquer título, inclusive 

devolução de receitas quando não for possível efetuar essa devolução mediante a 

compensação com a receita correspondente, bem como outras despesas de natureza 

indenizatória, não classificadas em elementos de despesa específicos. 

 

Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) x Indenizações e Restituições  

 

Algumas situações suscitam dúvidas quanto ao uso do elemento 92 (Despesa de 

Exercícios Anteriores), 93 (Indenizações e Restituições) e, ainda, o elemento próprio da 

despesa realizada. 

Sempre que o empenho se tratar de despesas cujo fato gerador ocorreu em exercícios 

anteriores, deve-se utilizar o elemento 92, sem exceções, não eximindo a apuração de 

responsabilidade pelo gestor, se for o caso.  



O elemento 93 deve ser utilizado para despesas orçamentárias com indenizações, 

exclusive as trabalhistas, e restituições, devidas por órgãos e entidades a qualquer título, 

inclusive devolução de receitas quando não for possível efetuar essa devolução mediante 

a compensação com a receita correspondente, bem como outras despesas de natureza 

indenizatória não classificadas em elementos de despesas específicos. 

O elemento de despesa específico deve ser utilizado na maioria das despesas cujo fato 

gerador tenha ocorrido no exercício, possibilitando o conhecimento do objeto das 

despesas da entidade. Já o uso dos elementos 92 e 93 são utilizados eventualmente. 
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